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Sumário Executivo 

O presente relatório tem como objetivo apresentar a monitorização anual da execução e eficácia 

da Estratégia Antifraude e Anticorrupção da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P., 

(EAFC), para o ano de 2024, destacando os progressos alcançados, o cumprimento das metas 

estabelecidas e a necessidade de manutenção do seu acompanhamento contínuo como 

contributo para o  fortalecimento do sistema de controlo interno e prevenção de riscos de fraude, 

corrupção e outras infrações conexas implementado pela Agência para o Desenvolvimento e 

Coesão, I.P., (Agência, I.P.).e para a dinamização de uma cultura organizacional responsável e 

transparente. 

Foram monitorizadas e validadas 16 (dezasseis) medidas da EAFC e respetivos indicadores com 

meta definida para 2024 (ou com avaliação anual), tendo-se concluído pelo seu cumprimento 

integral, o que se traduz numa taxa de execução de 100%. Além da execução das medidas 

indicadas, o presente relatório versou, ainda, sobre a análise do cumprimento das recomendações 

resultantes da monitorização realizada para o ano de 2023. 

No período em análise, verificou-se um avanço significativo na execução das iniciativas previstas 
na EAFC com o consequente reforço da capacitação dos colaboradores e da promoção da ética 
institucional, contribuindo para um ambiente mais transparente e seguro. 

Não obstante os resultados obtidos, numa ótica de incremento e melhoria contínua, é essencial 
manter a monitorização anual da EAFC, garantindo a sua evolução face aos desafios emergentes 
e à dinâmica dos riscos associados. A continuidade da supervisão e a otimização das práticas de 
controlo interno é fundamental para consolidar os resultados positivos e assegurar a adequação 
da EAFC às finalidades a que se propõe. 
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1. Enquadramento 

A Estratégia Antifraude e Anticorrupção da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P. (EAFC), 

aprovada pela Agência, I.P. em 10 de agosto de 2023, define linhas enquadradoras e de orientação 

para o desenvolvimento de medidas eficazes e proporcionais à prevenção e combate à fraude e 

corrupção no âmbito da sua atividade e competência, designadamente, como Autoridade de 

Certificação e Entidade Pagadora dos Fundos Europeus. 

Desenvolvida tendo por referencial as orientações europeias vertidas na legislação nacional e 

internacional no domínio do combate à fraude e à corrupção, a EAFC integra, não só as obrigações 

legais mas igualmente as medidas preventivas e mitigadoras a implementar pela Agência, I.P. para 

cumprimento das imposições subjacentes à Estratégia Nacional Anticorrupção 2020-2024 (ENAC)1 

aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros nº 37/2021, de 6 de abril, ao Regime Geral da 

Prevenção da Corrupção (RGPC)2 e à Estratégia Nacional Antifraude no âmbito dos Fundos 

Europeus 2023-2027 (ENAF)3.  

Estes referenciais estratégicos pressupõem, para além da promoção de uma cultura antifraude, a 

adoção de um sistema de controlo interno assente na monitorização do cumprimento normativo, 

na gestão do risco e na segurança da informação, materializado, entre outros, no Plano de 

Prevenção de Riscos e Infrações Conexas (PPR). A gestão do risco configura, assim, uma importante 

componente da EAFC, sendo o seu principal instrumento (PPR) alvo de monitorização e reporte 

anual. 

Na sequência das alterações introduzidas ao Decreto-Lei n.º 140/2013, de 18 de outubro, pelo 

Decreto-Lei n.º 84/2023, de 4 de outubro, e pela publicação da Portaria n.º 439/2023, de 18 de 

dezembro, foi definida a nova orgânica e aprovados os novos Estatutos desta organização, com 

efeitos a partir do dia 1 de janeiro de 2024.  

Esta reestruturação orgânica teve impacto nas atribuições desta organização, com o 

robustecimento da sua estrutura organizativa e consequente alteração das Unidades Orgânicas 

(UO) e respetivas competências atribuídas a cada uma.  

Ainda no ano de 2024, a Agência, I.P. aprovou o seu Plano Estratégico para 2025-2017, através do 

qual efetuou um (re)análise da sua Missão, Visão e Valores, tendo decidido rever e alterar os seus 

Valores organizacionais e respetiva descrição.  

Neste quadro, não obstante, o início da vigência da EAFC remontar a 10 de agosto de 2023, 

justificou-se a sua revisão, no decurso do ano de 2024, por forma a adequar o seu teor à nova 

estrutura orgânica, atribuições e Valores. 

Assente numa política antifraude que compromete todos os colaboradores da Agência, I.P, a EAFC 

integra um conjunto de medidas, traduzidas em indicadores e metas, que correspondem às 

 

1 Aprovada pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 37/2021, de 06 de abril.  
2 Aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 09 de dezembro. 
3 Aprovada por Despacho conjunto n.º 7833/2023, de 31 de julho, do Ministro das Finanças e Ministro da Presidência. 
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medidas definidas na ENAF e dão, em simultâneo, resposta às obrigações previstas na ENAC e 

consequentemente no RGPC, como se evidência no Anexo 1. 

A sua monitorização continua a realizar-se através da avaliação da execução das suas diferentes 

componentes, com recurso a instrumentos de trabalho padronizados.  

2. Resumo da execução global 

No presente relatório são apresentados os resultados de aplicação da EAFC em 2024, baseados na 

análise do cumprimento das medidas e indicadores com metas de execução definidas para o ano 

em apreço, a qual consubstancia a avaliação da promoção da cultura antifraude e anticorrupção 

na Agência, I.P. 

A EAFC define 22 medidas de aplicação direta na Agência, I.P., avaliadas através de 24 indicadores. 
Dessas medidas, 3 já foram cumpridas no ano de 20234 e 3 têm meta definida apenas para 20255. 
Neste contexto, do presente  relatório constam apenas os resultados da avaliação de 16 medidas 
(com base em 17  indicadores), com meta definida para 2024 ou de monitorização anual. Destas, 
verifica-se o cumprimento integral da totalidade das medidas avaliadas.  

 

 Total EAFC 
(responsabilidade da 

Agência, I.P.) 

Avaliadas em 
2024 

Cumprido 
 

Medidas 22 16 16 

Indicadores 24 17 17 

Tabela 1 - Resumo da execução das medidas EAFC 

 

Considerando a avaliação dos indicadores previstos para 2024 e/ou anuais, apresenta-se de 

seguida o quadro resumo da sua execução. A avaliação destes indicadores será objeto análise mais 

pormenorizada no ponto seguinte deste Relatório:  

 

 

 

4 Medidas EAFC cumpridas em 2023: Medida 2: Nomear os responsáveis pela definição, implementação e monitorização das medidas antifraude; Medida 

12: Assegurar a observância dos princípios da independência, segregação de funções, bem como a adequada supervisão das tarefa s realizadas; Medida 
13: Identificar as funções sensíveis e promover a rotação dos respetivos responsáveis ou, em alternativa, supervisão acrescida. 
 
5 Medidas EAFC com meta para 2025: Medida 8: Promover a implementação de programas compliance vocacionados para a prevenção e deteção de 

práticas ilícitas e para a proteção de denunciantes dessas práticas; Medida 19: Definir procedimentos e mecanismos de articulação e troca de informação 
entre as entidades envolvidas na gestão e controlo dos fundos da União Europeia e outras entidades nacionais com relevância no combate à fraude e 
Medida 20: Estabelecer procedimentos e mecanismos de troca de informação com as entidades judiciárias.   
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Indicadores/Instrumentos de 
avaliação   

ENAC ENAF Medida Execução 2024 

Existência de código de ética e 
conduta da Agência, I.P. (junho / 
dezembro) 

✓ ✓ 

1 

- Código de Ética e Conduta 
revisto outubro de 2024 
(publicado site/intranet)  

Realização de ações de 
sensibilização em matéria de 
fraude  

✓ ✓ 

- Infografia dos Resultados 

da Monitorização da EAFC-

2023 (publicado 

site/intranet em abril de 

2024) 

- Webinar “Conversa ao 

Café com a fraude à mesa”, 

em 28 de maio de 2024 

- Evento “AD&C: Integridade 

e Ética”, em 13 de 

novembro de 2024 

Aprovação da Estratégia 
Antifraude  

 ✓ 

3 

 - Estratégia Antifraude e 
Anticorrupção da Agência, 
I.P. revista em outubro de 
2024 (publicado 
site/intranet) 

Implementação da Estratégia, 
nomeadamente através da 
elaboração de instrumentos de 
trabalho para verificação da 
execução da EAFC, nas suas 
diferentes dimensões, 
nomeadamente checklist, modelo 
de relatórios  

 ✓ 
- Relatório de monitorização 
anual da EAFC-2023 
(publicado site/intranet)  

Definição no âmbito do Plano de 
Prevenção de Riscos da Agência, 
I.P.  

✓ ✓ 4 

- Plano de Prevenção de 
Riscos da Agência, 
I.P. revisto em outubro de 
2024(publicado 
site/intranet) 

Avaliação e monitorização anual 
do risco de corrupção, fraude e 
infrações conexas e das respetivas 
medidas de mitigação 
implementadas na Agência, I.P.  

✓ ✓ 5 

- Relatório de avaliação 
anual do Plano de 
Prevenção de Riscos da 
Agência, I.P., referente ao 
ano de 2024 

Publicação anual dos resultados da 
avaliação e monitorização do risco 
de corrupção, fraude e infrações 
conexas e das respetivas medidas 

✓ ✓ 6 

- Publicação do Relatório de 
avaliação anual PPR (2024) 
na intranet e no site oficial 
da Agência, I.P.  
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Indicadores/Instrumentos de 
avaliação   

ENAC ENAF Medida Execução 2024 

de mitigação na intranet e no site 
oficial da Agência, I.P.  

Análise e acompanhamento no 
âmbito das funções de Autoridade 
de Certificação das verificações de 
gestão das autoridades de gestão 
baseadas no risco   

 ✓ 7 

- Análise dos Pedidos de 
Pagamento à CE 
 
- Ações de controlo de 
suporte à certificação 

Elaboração do Relatório de 
denúncias apresentadas no 
âmbito da atividade da Agência, 
I.P. e da aplicação dos fundos.  

✓ ✓ 9 

- Relatório de denúncias 
externas (RGPDI), referente 
ao ano de 2024 
 
- Relatório de denúncias 
(EAFC), referente ao ano de 
2024 

Implementação de ações de 
capacitação no âmbito da fraude e 
corrupção  

✓ ✓ 10 e 11 

- Formação “Estratégia 

Nacional Antifraude – 

Autoaprendizagem” (entre 

setembro e novembro de 

2024) 

- Formação “Canal de 

Denúncias” (outubro de 

2024) 

- Formação “Corrupção e 

Fraude nas Organizações - 

os instrumentos do RGPC” 

(novembro e dezembro de 

2024) 

Reporte dos dados relevantes para 

a utilização do ARACHNE  ✓ 14 - Reporte anual de dados 

Atualização das normas e 
procedimentos para a utilização 
das ferramentas de avaliação de 
risco de fraude.  

 
✓ 

15 
- Orientações no âmbito da 
atribuição de perfis 

 Operacionalização da 

interoperabilidade dos sistemas de 

informação utilizados para gestão 

e controlo dos fundos 

provenientes da União Europeia.  

 ✓ 16 

- Conjunto de 
interoperabilidades 
implementadas nos 

Sistemas de informação 
(identificadas no ponto 
abaixo)  
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Indicadores/Instrumentos de 
avaliação   

ENAC ENAF Medida Execução 2024 

Atualização das políticas de 

segurança de informação da 

Agência, I.P.  
✓ ✓ 17 

 -Atualização do documento 

“Processo de Gestão de 

Incidentes de Segurança” e 

implementação do respetivo 

processo na ferramenta de 

ITSM - IT Service 

Management (Easyvista) 

Promover ações de cooperação, 
articulação, partilha e de 
mecanismos de troca de 
informação, em articulação com a 
Autoridade de Auditoria  

 ✓ 18 

- Sessão da Academia dos 
Fundos “Estratégia Nacional 
Antifraude”, em 26 de 
junho de 2024 
 
- Conferência “Avaliação do 
Risco de Fraude nos Fundos 
Europeus”, em 23 de 
setembro de 2024 
 
- Reuniões da Comissão de 
Acompanhamento e 
Monitorização da ENAF 
(CAM) 

Promover ações de cooperação, 
articulação, partilha e de 
mecanismos de troca de 
informação, em articulação com a 
Autoridade de Auditoria  

 ✓ 21 
- Questionário para 
monitorização da execução 
anual ENAF (CAM) 

Promover ações de cooperação, 
articulação, partilha e de 
mecanismos de troca de 
informação, em articulação com a 
Autoridade de Auditoria, 
envolvendo outras entidades do 
ecossistema dos Fundos. 

 ✓ 23 

- Componente prática 

inserida em ação de 

formação, sobre a 

aplicabilidade dos 

instrumentos do RGPC no 

âmbito de Auditorias a 

Operações Cofinanciadas 

(dezembro de 2024) 

Tabela 2 - Resumo da execução dos indicadores EAFC com metas previstas para 2024 

 

3. Execução das medidas - análise detalhada  
As medidas definidas no âmbito da EAFC, bem como os respetivos indicadores, metas, fontes de 

verificação e nível de cumprimento apurado podem ser consultados no Anexo 1, procedendo-se 

neste ponto do relatório à avaliação detalhada das medidas com metas de verificação anual e das 

específicas de 2024. 
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Medida Avaliação 
1. Promover e difundir uma cultura antifraude, numa ótica top-down e realização de 

ações de sensibilização em matéria de fraude 

Cumprida Indicadores: 

Existência de código de ética e conduta da Agência, I.P. (junho / dezembro)  

Realização de ações de sensibilização em matéria de fraude 

 

A operacionalização desta medida concretizou-se com a adoção e implementação do Código de 

Ética e Conduta da Agência, I.P., em 2015. No ano de 2023, esta medida havia já sido considerada 

cumprida, tendo em conta que, àquela data, o documento em causa havia sido objeto de uma 

última revisão em outubro de 2022. 

Sucede que, devido à alteração orgânica e dos Estatutos da Agência, I.P., com efeitos a partir de 

janeiro de 2024, impôs-se a necessidade de proceder a nova revisão deste instrumento, o que veio 

a verificar-se em outubro de 2024. 

À semelhança do que acontecia com a versão anterior, o Código de ética e Conduta da Agência, 

I.P. contém, entre outros elementos, a: 

 Descrição dos valores éticos e dos princípios de ação preconizados pela Agência, I.P., 
indicando e descrevendo as condutas expectáveis e mais adequadas a adotar por todos 
os que exercem funções na organização ou em sua representação; 

 Identificação dos deveres de promoção de uma cultura organizacional de respeito, 
lealdade, confiança, transparência e integridade, em contexto interno e nas relações 
institucionais ou funcionais com terceiros; 

 Identificação dos procedimentos em matéria de gestão e prevenção de conflito de 
interesses e de acumulação de funções, bem como as circunstâncias de admissibilidade 
ou rejeição do recebimento de presentes, hospitalidades ou outro tipo de benefício. 

Nesta última revisão, foi otimizada e atualizada informação em várias matérias, nomeadamente 

no âmbito do assédio e não discriminação em contexto laboral, condutas expectáveis e sanções 

aplicáveis aos atos de corrupção e infrações conexas e boas práticas na utilização de bens 

patrimoniais e na gestão dos recursos energéticos/práticas ambientais pela organização e seus 

colaboradores.   

Em cumprimento do disposto no artigo 7.º do RGPC, o Código de Ética e Conduta foi comunicado, 

em novembro de 2024, aos membros do Governo responsáveis, aos serviços de inspeção da 

respetiva área governativa, e ao Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC). Internamente, foi 

divulgado junto de todos os colaboradores e dirigentes da Agência, I.P., tendo os mesmos assinado 

a Declaração de Compromisso relativa ao seu conhecimento.  

Encontra-se publicitado no site oficial e na intranet da Agência, I.P., no menu “Conformidade e 

Transparência”. 



 

UPIQ● março 2025  12 | 42 

 

A realização de ações de sensibilização relevantes para a consolidação de uma cultura 

organizacional conforme aos princípios da estratégia antifraude e anticorrupção, constitui o outro 

indicador proposto para o cumprimento desta medida.  

Nesse sentido, no ano de 2024, foram desenvolvidas as seguintes ações que se mostraram 

adequadas aos fins pretendidos: 

 Infografia “Resultados da monitorização 2023 da EAFC”, divulgada, em abril de 2024, na 
intranet e no site institucional da Agência, I.P. (Ver Anexo 2); 

 Webinar “Conversa ao Café com a fraude à mesa”, realizado em regime híbrido (presencial 
e online), no dia 28 de maio de 2024, tendo como público-alvo, todos os colaboradores e 
dirigentes da Agência, I.P.. Esta ação teve como objetivo abordar a temática da fraude 
numa perspetiva interna e externa, materializada numa abordagem à EAFC, enquanto 
instrumento orientador da organização, e num plano mais prático, no domínio das 
auditorias no âmbito da aplicação dos Fundos Europeus (Ver Anexo 3) e o 

 Evento “AD&C: Integridade e Ética”, realizado em regime híbrido (presencial e online), 
realizado no dia 13 de novembro de 2024, tendo como público-alvo, todos os 
colaboradores e dirigentes da Agência, I.P.. Através deste evento foram divulgados o 
Código de Ética e Conduta e o Plano de Prevenção de Riscos, recentemente revistos, 
tendo os participantes sido confrontados com a necessidade resolução de vários dilemas 
práticos por forma a obter-se a consolidação de alguns conceitos e temas tratados no 
âmbito dos documentos em questão (Ver Anexo 4). 

 

Medida Avaliação 
3. Implementar uma estratégia antifraude que preveja mecanismos para uma adequada 

avaliação e monitorização da respetiva implementação 

Cumprida 
Indicadores: 

Aprovação da Estratégia Antifraude  

Implementação da Estratégia, nomeadamente através da elaboração de instrumentos 

de trabalho para verificação da execução da EAFC, nas suas diferentes dimensões, 

nomeadamente checklist, modelo de relatórios 

Apesar da sua aprovação em agosto de 2023 e imediata comunicação, nessa altura, à Inspeção 

Geral de Finanças (IGF), enquanto Autoridade de Auditoria (AA), a EAFC, à semelhança do que se 

verificou com o Código de Ética e Conduta da organização, foi objeto de revisão, em outubro de 

2024,  a qual foi imposta pela necessidade de adequação do seu teor à nova estrutura orgânica, 

atribuições e Valores organizacionais, estes últimos atualizados aquando do processo de 

elaboração do Plano Estratégico da Agência, I,P. para o período de 2025-2027. 

A EAFC revista foi igualmente comunicada à IGF. 

A sua implementação e monitorização têm sido apoiadas por instrumentos de trabalho 

específicos, os quais permitem uma análise eficaz dos dados e informação recolhida, em todas as 

componentes da Estratégia, bem como a identificação de situações de melhoria que se afigurem 

necessárias implementar neste domínio.  

https://infogram.com/codigo-etica-conduta-adandc-1hnp27m8oqpzn2g?live
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Em abril de 2024, foi aprovado pelo Conselho Diretivo (CD) da Agência, I.P., o Relatório de 

Monitorização da EAFC, referente ao ano de 2023. Os resultados deste relatório foram 

devidamente divulgados, encontrando-se publicados no site institucional e na intranet da 

organização. 

Tanto a EAFC, como o(s) respetivo(s) Relatório(s) de Monitorização encontram-se publicados na 

intranet e no site institucional da Agência, I.P., no menu “Conformidade e Transparência”. 

 

Medida Avaliação 
4. Definir indicadores que permitam monitorizar e avaliar, periodicamente, o risco residual 

de fraude 
Cumprida 

Indicador: 

Definição no âmbito do Plano de Prevenção de Riscos da Agência, I.P. 

O cumprimento desta medida concretizou-se no passado, com a aprovação e implementação, em 

2015, do Plano de Prevenção de Riscos (PPR) da Agência, I.P., anteriormente designado de Plano 

de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PGRCIC).  

Apesar de se ter verificado a sua revisão em 23 de junho de 2023, as alterações verificadas na 

estrutura orgânica da Agência, I.P. bem como a atribuição de novas competências às suas UO, 

obrigou à realização de nova revisão deste documento, em outubro de 2024, por forma a adequá-

lo à atual realidade organizacional. 

No Plano de Prevenção de Riscos (PPR) da Agência, I.P., encontram-se identificados: 

 As atividades que comportam risco e respetiva classificação;  

 Os riscos de corrupção e infrações conexas em cada área de atividade, identificadas  as 
UO;  

  As medidas implementadas para prevenir a sua ocorrência e; 

 A medidas previstas para mitigação das variáveis anteriores. 

 

De acordo com o disposto no artigo 6.º do RGPC, o PPR da Agência, I.P. foi, em novembro de 2024, 

comunicado, aos membros do Governo responsáveis, aos serviços de inspeção da respetiva área 

governativa, e ao Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC). Internamente, foi divulgado junto 

de todos os colaboradores e dirigentes da Agência, I.P. e encontra-se publicitado no site oficial e 

na intranet da Agência, I.P., no menu “Conformidade e Transparência”.  

 

 

 

 

Medida Avaliação 
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5. Avaliar, no mínimo anualmente, o risco residual de fraude e implementar medidas 

adequadas para a respetiva mitigação 

Cumprida Indicador: 

Avaliação e monitorização anual do risco de corrupção, fraude e infrações conexas e das 

respetivas medidas de mitigação implementadas na Agência, I.P. 

De acordo com o previsto no PPR, a Agência, I.P. monitoriza e avalia regularmente os riscos de 

corrupção, fraude e infrações conexas, bem como a implementação das medidas mitigadoras 

previstas, constando os resultados do relatório de avaliação, elaborado com regularidade anual, 

em abril e, caso sejam sinalizados riscos significativos, com avaliação intercalar em outubro. 

Dado que não foram identificadas situações de risco elevado ou máximo no relatório de avaliação 

relativo a 2023, não se verificou necessária a realização de relatório intercalar, em outubro de 

2024. 

Os resultados desta avaliação constam do Relatório de Avaliação Anual do PPR referente ao ano 

de 2024, conforme definido na meta desta medida. 

 

Medida Avaliação 
6. Publicitar os resultados da adoção das medidas antifraude 

Cumprida 
Indicador: 

Publicação anual dos resultados da avaliação e monitorização do risco de corrupção, 

fraude e infrações conexas e das respetivas medidas de mitigação na intranet e no site 

oficial da Agência, I.P. 

Não obstante, a EAFC ter sido aprovada em agosto de 2023, a Agência, I.P. assegurou a publicitação 

dos resultados da adoção das medidas antifraude, designadamente nos Relatórios de Avaliação 

Anual do PPR relativo a 2022, 2023 e 2024, conforme já referido. 

Os resultados apurados no Relatório de Avaliação Anual do PPR referente ao ano de 2024, são 

igualmente divulgados interna e externamente, sendo publicados na intranet e no site da Agência, 

I.P., acessível no menu “Conformidade e Transparência”. 

 

Medida Avaliação 
7. Incluir no âmbito das verificações de gestão as áreas de risco significativo, quer 

resultantes da avaliação efetuada, quer decorrentes de todos os controlos e auditorias 

realizados.  
Cumprida 

Indicador: 

Análise e acompanhamento no âmbito das funções de Autoridade de Certificação das 

verificações de gestão das autoridades de gestão baseadas no risco   

 

No contexto da implementação de um Modelo de Gestão de Risco para seleção dos pedidos de 

pagamento e das respetivas linhas de despesa a verificar, tem-se vindo a definir mecanismos com 
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vista à monitorização da sua aplicação por forma a avaliar a necessidade de revisão/otimização do 

modelo, bem como a incorporação de novos fatores de riscos. 

Decorrente da análise dos pedidos de pagamento à CE é verificada uma amostra de documentos 

de despesas de entre os documentos objeto de seleção em resultado da aplicação do modelo de 

risco e confirmada se as respetivas verificações de gestão levadas a cabo pela Autoridade de 

Gestão estão conformes com os procedimentos descritos nos seus sistemas de gestão e controlo. 

Esta questão é ainda objeto de análise e acompanhamento no âmbito das ações de controlo de 

suporte à certificação. 

 

Medida Avaliação 
9. Estabelecer de canais específicos e de fácil utilização para apresentação de denúncias 

sobre a atividade Agência, I.P. e sobre a aplicação dos fundos da União Europeia e 

Procedimentos adequados para a respetiva apreciação 

Cumprida 
Indicador: 

Elaboração do Relatório de denúncias apresentadas no âmbito da atividade da Agência, 

I.P. e da aplicação dos Fundos. 

Em 13 de março de 2025 foi aprovado o Relatório anual de denúncias externas referente a 2024, 

tendo sido remetido, na mesma, à Assembleia da República, em cumprimento do imposto no 

RGPDI (artigo 17.º). 

Simultaneamente, procedeu-se à elaboração do Relatório de denúncias apresentadas sobre a 

atividade da Agência, I.P. e a aplicação dos Fundos da União Europeia, em cumprimento com o 

definido na EAFC. 

 

Medidas Avaliação 
10. Avaliar a suficiência, competências e conhecimentos dos recursos disponíveis em 
matéria de combate à fraude 

Cumprida 11. Implementar uma política de gestão de recursos humanos e um plano de formação 
que inclua ações específicas direcionadas à prevenção e deteção da fraude 

Indicador:  
Implementação de ações de capacitação no âmbito da fraude e corrupção 

 

A implementação de ações de capacitação no âmbito da fraude e corrupção constitui o indicador 

associado a estas duas medidas da EAFC. 

Consciente que a realização de ações de capacitação em matéria de fraude e corrupção é essencial 

para fortalecer a cultura de integridade dentro da organização e que as mesmas permitem que os 

colaboradores adquiram conhecimento sobre os riscos e impactos da corrupção, bem como sobre 

as melhores práticas para preveni-la e combatê-la, no ano de 2024, foram desenvolvidas as 

seguintes iniciativas com o objetivo de capacitar os trabalhadores e outros interlocutores da 

Agência, I.P.  sobre esta matéria: 
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 Entre o período de 02 de setembro a 30 de novembro de 2024, foi disponibilizado no 
âmbito da Academia dos Fundos, o curso self-paced denominado “Estratégia Nacional 
Antifraude_Autoaprendizagem”, composto por 4 (quatro) módulos. A sua frequência foi 
acessível não somente aos colaboradores da Agência, I.P., mas aos demais intervenientes 
no Ecossistema dos Fundos que manifestassem o interesse na sua realização. (Ver Anexo 
5) 

 Em outubro de 2024, o webinar “Canal de Denúncias”, promovida pela Secretaria-Geral 
da Presidência do Conselho de Ministros (SGPCM), com a duração de 2(duas) horas, no 
qual tiveram oportunidade de participar alguns colaboradores da Agência, I.P. e 

 Em novembro e dezembro de 2024, foi disponibilizado no âmbito da Academia dos 
Fundos, o curso “Corrupção e Fraude nas organizações: os Instrumentos do RGPC”, com 
a duração de 9(nove)horas, divididas em 2(duas) sessões. O curso integrou 3(três) 
módulos e registou uma frequência expressiva, com participação de representantes das 
diferentes UO da Agência, I.P., das Autoridades de Gestão (AI) e de diversos Organismos 
Intermédios (OI). (Ver Anexo 6). 

Para 2025 estão já previstas ações de formação dirigidas aos colaboradores, no Plano de Formação 

da Agência, I.P. e no âmbito da Academia dos Fundos, bem como a realização periódica de outras 

iniciativas de capacitação nesta matéria. 

 

Medida Avaliação 
14. Disponibilizar os dados necessários para a utilização de todas as funcionalidades do 

ARACHNE, nomeadamente a informação sobre os contratos financiados pelos fundos 

europeus.   Cumprida 

Indicador: 

Reporte dos dados relevantes para a utilização do ARACHNE. 

A transparência e a monitorização eficaz dos Fundos Europeus são essenciais para garantir a boa 

gestão dos recursos públicos. Assim, é fundamental disponibilizar os dados necessários para a 

utilização plena do ARACHNE, assegurando a inclusão de informações detalhadas sobre os 

contratos financiados. Esta prática reforça a capacidade de deteção e prevenção de riscos, 

promovendo um controlo mais rigoroso e uma gestão mais eficiente dos Fundos do orçamento da 

União Europeia.  

O cumprimento deste objetivo será aferido pelo reporte adequado dos dados relevantes, 

permitindo uma análise criteriosa e a maximização do impacto das verbas europeias. 

Em 2024, a Agência, I.P. iniciou o processo de reporte de dados no âmbito do PT2030, sendo que 

atualmente a integração de dados dos Fundos é efetuada através upload de um ficheiro xml na 

plataforma ARACHNE. Pretende-se que no futuro esta comunicação se efetue por via de 

interoperabilidade. 

Em cada reporte anual, têm vindo a ser alargados os campos previstos pelo ARACHNE sendo que 

no último reporte foram já enviados, por exemplo, campos relativos aos contratos financiados 

pelos Fundos Europeus. 
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Medida Avaliação 
15. Utilização generalizada, de todos os instrumentos disponibilizados pela Comissão 

Europeia, para efeitos de avaliação e mitigação do risco de fraude, nomeadamente do 

ARACHNE e da Base de Dados do sistema de deteção e exclusão precoce do OLAF, a EDES-

Database.   Cumprida 

Indicador: 

Atualização das normas e procedimentos para a utilização das ferramentas de 
avaliação de risco de fraude.  

A adoção generalizada dos instrumentos disponibilizados pela Comissão Europeia é essencial para 

reforçar a avaliação e mitigação do risco de fraude na gestão dos Fundos públicos. 

A utilização do ARACHNE e da Base de Dados do sistema de deteção e exclusão precoce do 

Organismo Europeu da Luta Antifraude (EDES-Database) permite uma identificação mais eficaz de 

potenciais riscos, contribuindo para uma maior transparência e integridade nos processos.  

Para assegurar a eficácia destas ferramentas, é crucial proceder à atualização contínua das normas 

e procedimentos, garantindo a sua plena integração nas práticas de controlo e monitorização. 

No seguimento da implementação da Estratégia Nacional Antifraude assumiu especial 

importância a identificação pelas Autoridades de Gestão do Portugal 2030 e demais entidades do 

ecossistema dos Fundos com acesso à ferramenta ARACHNE, com a reserva de que a sua utilização 

deverá manter-se confinada a um número restrito de utilizadores.  

Neste contexto, e considerando a reserva a que a utilização da ferramenta ARACHNE obriga, foram 

emitidas orientações sobre os perfis dos utilizadores, as quais incluem as diretrizes para uma 

adequada utilização desta ferramenta e das quais se salienta, além da necessidade de 

identificação dos seus utilizadores, a formalização do pedido de acesso realizada exclusivamente 

pela Comissão Diretiva (CD) da respetiva Autoridade de Gestão, acompanhada de breve descrição 

das funções exercidas e da necessidade de acesso que lhe esteja subjacente. 

De destacar ainda, a assinatura de uma declaração individual através da qual assume o 
compromisso de respeito pelo dever de confidencialidade relativamente a todas as informações a 
que tenha acesso com a utilização desta ferramenta e por força do exercício das suas funções. 

 

 Medida Avaliação 
16. Assegurar a interoperabilidade dos sistemas de informação utilizados para gestão e 

controlo dos fundos provenientes da União Europeia, possibilitando a realização de 

controlos automatizados.   
Cumprida 

Indicador: 

 Operacionalização da interoperabilidade dos sistemas de informação utilizados para 
gestão e controlo dos fundos provenientes da União Europeia.  

A interoperabilidade dos sistemas de informação utilizados na gestão e controlo dos Fundos da 

União Europeia é fundamental para aumentar a eficiência e a fiabilidade dos processos.  
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A integração destes sistemas permite a automatização dos controlos, garantindo uma 

monitorização mais rigorosa e em tempo real, reduzindo riscos e reforçando a transparência na 

utilização desses Fundos.  

Para alcançar este objetivo, é essencial promover a harmonização tecnológica e assegurar a 

operacionalização plena da interoperabilidade, facilitando a troca de dados e a deteção precoce 

de eventuais irregularidades.  

Em 2024, a Agência manteve esta medida como prioridade estratégica, reforçando a articulação 

com os organismos responsáveis e investindo em soluções técnicas que contribuam para a 

consolidação de um ecossistema digital mais integrado, seguro e orientado para resultados. 

Encontram-se já em funcionamento um conjunto de interoperabilidades com a AP (e.g. Dívidas 

Autoridade Tributária/Segurança Social, Autenticação.GOV, Chave Móvel Digital, Contabilistas 

Certificados, Serviço Público de Notificações Eletrónica (SPNE), Instituto dos Mercados Públicos 

do Imobiliário e da Construção (IMPIC), Sistema de Certificação de Atributos Profissionais (SCAP), 

Certificação PME (Pequenas e Médias Empresas), mitigação Duplo Financiamento, representantes 

legais) que asseguram a centralidade dos dados e a comunicação entre os organismos do 

ecossistema dos Fundos. Encontram-se também desenvolvidas um conjunto de API (Application 

Programming Interface) que asseguram a interoperabilidade com as AG que efetuam a gestão dos 

Fundos Europeus. 

 

Medida Avaliação 
17. Implementar uma política de segurança da informação adequada, de modo a 

minimizar o risco de acesso indevido ou modificação não autorizada da informação por 

pessoas internas e externas à organização.   Cumprida 
 

Indicador: 

Atualização das políticas de segurança de informação da Agência, I.P.  

A implementação de uma política de segurança da informação robusta é essencial para proteger 

os dados da organização contra acessos indevidos ou modificações não autorizadas, tanto por 

agentes internos como externos.  

Esta medida visa garantir a integridade, confidencialidade e disponibilidade da informação, 

reforçando a resiliência da Agência, I.P. face a ameaças e vulnerabilidades. Para assegurar a sua 

eficácia, é crucial proceder à atualização contínua das políticas de segurança da informação da 

Agência, I.P., alinhando-as com as melhores práticas e normativos em vigor. 

Assim, para a concretização deste indicador concorria a transposição da Diretiva NIS2 - Diretiva 

(UE) 2022/2555, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de dezembro, para o Normativo 

Nacional, com o objetivo de garantir um elevado nível comum de cibersegurança em toda a União 

Europeia. 

A proposta de lei de autorização legislativa para aprovação do novo Regime Jurídico da 

Cibersegurança, que transpõe a Diretiva NIS 2, esteve disponível para consulta pública até ao dia 

7 de dezembro de 2024. Até ao momento, ainda não publicada a lei de transposição da referida 

Diretiva para o ordenamento nacional. 
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Não obstante, em 2024, foi revisto e atualizado o documento “Processo de Gestão de Incidentes 

de Segurança” e implementado na ferramenta de ITSM - IT Service Management (Easyvista) o 

respetivo processo. 

Aguarda-se, a aprovação da legislação nacional relativa à transposição da Diretiva NIS2, para 

conclusão da atualização da política de segurança de informação da organização. 

 

Medida Avaliação 
18. Promover a cooperação entre os intervenientes nos sistemas de gestão e controlo, as 
demais autoridades nacionais com intervenção na luta contra a fraude e entidades 
congéneres europeias   

Cumprida 

21. Promover a partilha de boas práticas na prevenção, deteção, correção e repressão da 
fraude, bem como informação relativa a casos de fraude detetados e corrigidos 

23. Estabelecer mecanismos transversais partilhados entre as entidades envolvidas na 
gestão e controlo dos fundos da União Europeia para a prevenção/ deteção de fraude 

Indicador: 
Promover ações de cooperação, articulação, partilha e de mecanismos de troca de 
informação, em articulação com a Autoridade de Auditoria  

O reforço da cooperação entre os intervenientes nos sistemas de gestão e controlo, as autoridades 

nacionais e as entidades congéneres europeias é essencial para uma abordagem eficaz na luta 

contra a fraude. 

A partilha de boas práticas na prevenção, deteção, correção e repressão de irregularidades 

contribui para o fortalecimento dos mecanismos de controlo e para uma maior transparência na 

gestão dos Fundos da União Europeia. 

 Para esse efeito, é fundamental estabelecer mecanismos transversais partilhados entre as 

entidades envolvidas, promovendo a troca estruturada de informação e garantindo uma atuação 

coordenada e eficiente. A articulação com a Autoridade de Auditoria será determinante para 

operacionalizar estas iniciativas, assegurando uma resposta integrada e proativa na mitigação dos 

riscos de fraude. 

Ciente que a cooperação entre diversas entidades e a partilha de informação, de forma regular e 

estruturada, são fundamentais para o progresso e desenvolvimento em qualquer campo de 

atuação, em 2024 a Agência, I.P. empenhou-se na dinamização, com outras entidades nacionais 

envolvidas na gestão e controlo dos Fundos da União Europeia, das seguintes ações que revestiram 

a forma de articulação, partilha de boas práticas e mecanismo de troca de informação regular, 

dando corpo ao indicador definido, comum às três medidas em análise: 

 No seguimento da implementação da Academia dos Fundos foi promovida pela Agência, 
I.P., em 26 de junho de 2024, a sessão “Estratégia Nacional Antifraude” que teve lugar nas 
instalações da Nova SBE e contou com a participação de representantes da Agência, I.P., 
da IGF e das Autoridades de Gestão dos Programas Pessoas 2030 e Fundo para o Asilo, 
Migração e Integração 2030 (FAMI2030). Este evento teve uma adesão expressiva por 
parte de vários representantes das diferentes UO da Agência, I.P., das Autoridades de 
Gestão (AG) e de diversos Organismos Intermédios (OI) (Ver Anexo 7); 
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 Conferência “Avaliação do Risco de Fraude nos Fundos Europeus”, dinamizada pela IGF, 
nos dias 23 e 24 de setembro de 2024 e a qual contou com a participação da Agência, I.P., 
com a finalidade de apresentar o balanço de um ano de vigência da ENAF (Ver Anexo 8); 

 Participação na elaboração de questionário com vista à monitorização da execução anual 
da ENAF. A elaboração deste questionário foi da responsabilidade da Comissão de 
Acompanhamento e Avaliação da ENAF (CAM), a qual conta com a participação além da 
IGF e da Agência, I.P., do Instituto de Financiamento de Agricultura e Pescas, I.P. (IFAP) e 
da Estrutura de Missão Recuperar Portugal (EMRP); 

 Componente prática sobre a aplicabilidade dos instrumentos do RGPC no âmbito de 
Auditorias a Operações Cofinanciadas, inserida em ação de formação dinamizada pela 
Academia dos Fundos, em dezembro de 2024, e a qual contou com a participação de 
representantes das diferentes UO da Agência, I.P., das Autoridades de Gestão (AI) e de 
diversos Organismos Intermédios (OI). 

 

4. Nota final 
Os resultados expostos no presente relatório apontam para um elevado nível de execução da EAFC 

em 2024. A Agência, I.P. logrou cumprir integralmente as metas definidas para esse ano, 

consciente de que a implementação eficaz desta Estratégia promove uma cultura organizacional 

sustentada em princípios de integridade e transparência e ajuda a identificar, prevenir e reduzir o 

risco de fraude, em claro benefício da imagem organizacional e do incremento da confiança dos 

seus stakeholders. 

Ao longo do período em análise, foram implementadas diversas iniciativas com vista a reforçar a 
integridade institucional e mitigar os riscos associados a práticas fraudulentas, das quais se 
salientam a revisão e o aperfeiçoamento de mecanismos de controlo interno, o reforço da 
sensibilização e formação dos seus colaboradores e a dinamização de ações de cooperação com 
os demais intervenientes do Ecossistema dos Fundos. 

Entre os principais resultados alcançados com a execução destas medidas apontam-se: 

 Redução da exposição da Agência, I.P. a riscos: A adoção de novos controlos e a melhoria 
dos existentes permitem minimizar vulnerabilidades e reforçar a segurança dos processos 
e procedimentos organizacionais; 

 Maior sensibilização e cultura antifraude: As ações de formação e comunicação interna 
contribuem para aumentar a consciencialização sobre boas práticas e a importância do 
cumprimento normativo; 

 Melhoria na deteção de irregularidades: O aperfeiçoamento dos mecanismos de 
monitorização e análise permite identificar e corrigir situações de risco de forma mais 
eficaz e 

 Fortalecimento da cooperação interinstitucional: A colaboração com outras entidades do 
Ecossistema dos Fundos permite a partilha de boas práticas e o reforço da capacidade de 
resposta àqueles que são desafios e problemas comuns. 
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Apesar dos progressos, subsistem desafios, nomeadamente na necessidade de ampliação das 
iniciativas de formação e na continuidade do aperfeiçoamento dos mecanismos de prevenção e 
deteção de fraudes. Neste sentido, para o próximo ciclo de monitorização, recomenda-se que a 
Agência, I.P. continue a dinamizar e a ações tendentes a esse fim, nomeadamente, através da: 

 Verificação da observância dos princípios da independência e segregação de funções com 
recurso aos manuais de procedimentos no âmbito do PT2030 no que respeita às funções 
da Entidade Pagadora (EP) e da Estrutura Segregada de Auditoria (ESA). Esta diligência 
destina-se ao complemento da execução das medidas 12 e 13 da EAFC verificadas em 
2023, no que respeita aos procedimentos da Autoridade de Certificação, e deverá ser 
realizada quando os respetivos manuais atrás identificados se encontrem atualizados; 

 Capacitação dos colaboradores, sobre a importância de assegurar a independência e 
segregação de funções e as suas obrigações nessa matéria, criando uma cultura de 
responsabilidade partilhada; 

 Revisão regular de processos e procedimentos para identificar de áreas onde a 
segregação de funções possa ser melhorada e 

 Realização de ações de cooperação e partilha com outros organismos de atuação 
relevante em matéria de prevenção e combate à fraude e corrupção, através da 
dinamização de parcerias protocoladas. 

A continuidade destas medidas será essencial para consolidar uma cultura de ética e integridade, 
reforçando a confiança dos Stakeholders e da sociedade em geral na Agência, I.P., enquanto 
entidade pública com a missão de coordenar a política de desenvolvimento regional e assegurar 
a coordenação geral dos fundos europeus. 
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Anexo 1 

Execução das medidas, indicadores e metas da 
Estratégia Antifraude e Anticorrupção da Agência, I.P. 
em 2024 

  



 

Medida 
Indicadores/Instrumentos de 

avaliação   
ENAC ENAF Meta Fonte de verificação 2023 

Execução 
2023 

Fonte de verificação 2024 
Execução 

2024 

1  

Promover e difundir uma cultura 
antifraude, numa ótica top-down e 
realização de ações de sensibilização 
em matéria de fraude.   

Existência de código de ética e 
conduta da Agência, I.P. (junho / 
dezembro)  

✓ ✓ 

2.º semestre 
2022 (última 
atualização)  

Código de Ética e Conduta revisto em 
2022(publicado site/intranet).  

Cumprida 

Revisão do Código de ética e Conduta em 
outubro 2024 
 
Informação n.º I/1114/2024, de 30 de 
outubro 
 
Deliberação do CD de 31 de outubro de 
2024 

Cumprida 

Realização de ações de 
sensibilização em matéria de 
fraude  

✓ ✓ 
1.º semestre 

de 2024  

Infografia "Código de Ética e Conduta" 

Cumprida  

Infografia “Resultados da Monitorização da 
EAFC (2023)” 
 
Webinar "Conversa ao Café com a fraude à 
mesa" 
 
Evento "AD&C: Integridade e Ética 

Cumprida 

Vídeo Tutorial "Phishing"  
Infografia "10 Mandamentos dos gestores 
de contratos" 

Email alusivo ao Dia Internacional contra a 
Corrupção" 

2  

Nomear os responsáveis pela 
definição, implementação e 
monitorização das medidas 
antifraude.   

Nomeação dos responsáveis pela 
definição, implementação e 
monitorização das medidas 
antifraude  

  ✓ 
3º trimestre 

2023  

informação n.º I/964/2022 de 12 de 
setembro 

Cumprida NA NA 

Deliberação de CD de 10 de agosto de 2023 

3  

Implementar uma estratégia 
antifraude que preveja mecanismos 
para uma adequada avaliação e 
monitorização da respetiva 
implementação.   

Aprovação da Estratégia 
Antifraude    ✓ 

3.º trimestre 
2023  

Deliberação de CD de 10 de agosto de 2023 Cumprida 

Revisão da Estratégia Antifraude e 
Anticorrupção da Agência, I.P., em outubro 
de 2024 
 
Informação n.º 1116/2024, de 30 de 
outubro 
 
Deliberação do CD de 31 de 31 de outubro 

Cumprida 

Implementação da Estratégia, 
nomeadamente através da 
elaboração de instrumentos de 
trabalho para verificação da 
execução da EAFC, nas suas 
diferentes dimensões, 
nomeadamente checklist, modelo 
de relatórios  

  ✓ 
2º semestre 

2023  
Instrumentos de trabalho aprovados por 
deliberação de CD de 04 de dezembro 

Cumprida 

Relatório de Monitorização anual de 2023, 
aprovado em abril de 2024 
 
Informação n.º I/505/2024, de 16 de abril 
 
Deliberação do CD de 17 de abril de 2024 

Cumprida 

4  
Definir indicadores que permitam 
monitorizar e avaliar, 

Definição no âmbito do Plano de 
Prevenção de Riscos da Agência, 
I.P.  

✓ ✓ 

1º semestre 
2023 / 

verificação 

Plano de Prevenção de Riscos da Agência, 
I.P. revisto em 23 de junho de 
2023(publicado site/intranet) 

Cumprida NA NA 
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Medida 
Indicadores/Instrumentos de 

avaliação   
ENAC ENAF Meta Fonte de verificação 2023 

Execução 
2023 

Fonte de verificação 2024 
Execução 

2024 

periodicamente, o risco residual de 
fraude.   

nos anos 
2024 a 2027  

Informação n.ºI/0627/2023 de 23 de junho 

✓ ✓ 

(atualização 
em função do 
resultado da 
avaliação e 

monitorização 
anual)  

Deliberação de CD de 23 de junho 2023 Cumprida 

Revisão do Plano de Prevenção de Riscos da 
Agência, I.P., em outubro de 2024 
 
Informação n.º I/ 1115/2024, 30 de outubro 
 
Deliberação do CD de 31 de outubro de 
2024 

Cumprida 

5  

Avaliar, no mínimo anualmente, o 
risco residual de fraude e 
implementar medidas adequadas 
para a respetiva mitigação.   

Avaliação e monitorização anual 
do risco de corrupção, fraude e 
infrações conexas e das respetivas 
medidas de mitigação 
implementadas na Agência, I.P.  

✓ ✓ Anual (março)   

  
 Relatório de avaliação anual do Plano de 
Prevenção de Riscos da Agência, I.P. 
referente ao ano de 2023 

  

Cumprida 
Relatório de avaliação anual do Plano de 
Prevenção de Riscos da Agência, I.P., 
referente ao ano de 2024 

Cumprida 

6  
Publicitar os resultados da adoção das 
medidas antifraude.   

Publicação anual dos resultados da 
avaliação e monitorização do risco 
de corrupção, fraude e infrações 
conexas e das respetivas medidas 
de mitigação na intranet e no site 
oficial da Agência, I.P.  

✓ ✓ 
Anual 

(março)  

Publicação do Relatório de avaliação anual 
PPR (2023) na intranet e no site oficial da 
Agência, I.P. 

Cumprida 
Publicação do Relatório de avaliação anual 
PPR (2024) na intranet e no site oficial da 
Agência, I.P.  

Cumprida 

7  

Incluir no âmbito das verificações de 
gestão as áreas de risco significativo, 
quer resultantes da avaliação 
efetuada, quer decorrentes de todos 
os controlos e auditorias realizados.  

Análise e acompanhamento no 
âmbito das funções de Autoridade 
de Certificação das verificações de 
gestão das autoridades de gestão 
baseadas no risco   

  ✓ 

Até à 
elaboração 

das contas de 
cada Exercício 
Contabilístico  

NA NA 
Análise dos Pedidos de Pagamento à CE 
 
Ações de controlo de suporte à certificação 

Cumprida  

8  

Promover a implementação de 
programas compliance vocacionados 
para a prevenção e deteção de 
práticas ilícitas e para a proteção de 
denunciantes dessas práticas.   

Ação de verificação de aplicação 
dos manuais de procedimentos.  ✓ ✓ 2025  NA NA NA NA 

9  

Estabelecer canais específicos e de 
fácil utilização para apresentação de 
denúncias sobre a atividade da 
Agência, I.P. e sobre a aplicação dos 
fundos da União Europeia e 
procedimentos adequados para a 
respetiva apreciação.   

Estabelecimento de canais 
específicos e de fácil utilização 
para apresentação de denúncias 
sobre a atividade Agência, I.P. e 
sobre a aplicação dos fundos da 
União Europeia, e respetivos 
manuais de procedimentos.  

✓ ✓ dez/23  
Canais implementados 
 (outubro de 2022 e sobre a aplicação dos 
Fundos da EU desde dezembro de 2023) 

Cumprida NA NA 
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Medida 
Indicadores/Instrumentos de 

avaliação   
ENAC ENAF Meta Fonte de verificação 2023 

Execução 
2023 

Fonte de verificação 2024 
Execução 

2024 

Elaboração de manuais de 
procedimentos, respeitantes aos 
canais específicos para 
apresentação de denúncias sobre 
a atividade da Agência, I.P. e sobre 
a aplicação dos fundos da União 
Europeia  

✓ ✓ dez/23  Manual de procedimentos Cumprida NA NA 

Elaboração do Relatório de 
denúncias apresentadas no 
âmbito da atividade da Agência, 
I.P. e da aplicação dos fundos.  

✓ ✓ 

Até final de 
março de 

cada ano com 
reporte a 

dezembro do 
ano anterior  

- Relatório de denúncias externas (RGPDI) 
referente ao ano de 2023 
 
- Informação n.º I/395/2024 de 20 de março 
 
- Relatório de denúncias (EAFC), referente 
ao ano de 2023  

Cumprida 

Relatório de denúncias externas (RGPDI), 
referente ao ano de 2024 
 
 Informação n.º 330/2025, de 12 de março 
 
Deliberação do CD de 13 de março de 2025 
 
 Relatório de denúncias (EAFC), referente ao 
ano de 2024 

Cumprida 

10  

Avaliar a suficiência, competências e 
conhecimentos dos recursos 
disponíveis em matéria de combate à 
fraude.   Implementação de ações de 

capacitação no âmbito da fraude e 
corrupção  

✓ ✓ 

2 vezes por 
ano  

- Sessão de Formação: " Gestão de Canais de 
Denúncias" em 21 de novembro de 2023 

Cumprida  

Formação "Estratégia Nacional Antifraude - 
Autoaprendizagem"  
(entre setembro e novembro de 2024) 

 

Formação " Canal de Denúncias"  
(outubro 2024) 

 
Formação "Corrupção e Fraude nas 
Organizações - os instrumentos do RGP 

(novembro e dezembro de 2024) 

Cumprida 

- Sessão pública de debate "Apresentação 
da ENAF" em 12 de outubro de 2023 

11  

Implementar uma política de gestão 
de recursos humanos e um plano de 
formação que inclua ações específicas 
direcionadas à prevenção e deteção 
da fraude.   

✓ ✓ 
- "Guia de Conceitos (EAFC)" de novembro 
2023 

12  

Assegurar a observância dos 
princípios da independência, 
segregação de funções, bem como a 
adequada supervisão das tarefas 
realizadas.   

Verificação do cumprimento dos 
princípios da independência, 
segregação de funções e boas 
práticas, através dos manuais das 
UO, e respetiva implementação  

  ✓ 
dez/23  

Relatório de análise sobre a observância dos 
princípios de independência, segregação de 
funções e adequada supervisão de tarefas 
na Agência, I.P.  

Cumprida NA NA 

13  

Identificar as funções sensíveis e 
promover a rotação dos respetivos 
responsáveis ou, em alternativa, 
supervisão acrescida.   

  ✓ 

14  

Disponibilizar os dados necessários 
para a utilização de todas as 
funcionalidades do ARACHNE, 
nomeadamente a informação sobre 

Reporte dos dados relevantes para 
a utilização do ARACHNE    ✓ 

1 vez por ano, 
a partir de 

2024  
N.A. N.A.   Reporte anual de Dados Cumprida 
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Medida 
Indicadores/Instrumentos de 

avaliação   
ENAC ENAF Meta Fonte de verificação 2023 

Execução 
2023 

Fonte de verificação 2024 
Execução 

2024 

os contratos financiados pelos fundos 
europeus.   

15  

Utilização generalizada, de todos os 
instrumentos disponibilizados pela 
Comissão Europeia, para efeitos de 
avaliação e mitigação do risco de 
fraude, nomeadamente do ARACHNE 
e da Base de Dados do sistema de 
deteção e exclusão precoce do OLAF, 
a EDES-Database.   

Atualização das normas e 
procedimentos para a utilização 
das ferramentas de avaliação de 
risco de fraude.  

  ✓ 2024  N.A. N.A. 
Orientações no âmbito da atribuição de 
perfis  

Cumprida 

16  

Assegurar a interoperabilidade dos 
sistemas de informação utilizados 
para gestão e controlo dos fundos 
provenientes da União Europeia, 
possibilitando a realização de 
controlos automatizados.   

 Operacionalização da 
interoperabilidade dos sistemas 
de informação utilizados para 
gestão e controlo dos fundos 
provenientes da União Europeia.  

  ✓ 2024   N.A. N.A. 

Conjunto de interoperabilidades com a AP 
que asseguram a interoperabilidade com as 
AG que efetuam a gestão de Fundos 
Europeus 

Cumprida 

17  

Implementar uma política de 
segurança da informação adequada, 
de modo a minimizar o risco de 
acesso indevido ou modificação não 
autorizada da informação por pessoas 
internas e externas à organização.   

Atualização das políticas de 
segurança de informação da 
Agência, I.P.  

✓ ✓ 2024  N.A. N.A. 

Atualização do documento “Processo de 
Gestão de Incidentes de Segurança” e 
implementação do respetivo processo na 
ferramenta de ITSM - IT Service 
Management (Easyvista) 

Cumprida  

18  

Promover a cooperação entre os 
intervenientes nos sistemas de gestão 
e controlo, as demais autoridades 
nacionais com intervenção na luta 
contra a fraude e entidades 
congéneres europeias   

Promover ações de cooperação, 
articulação, partilha e de 
mecanismos de troca de 
informação, em articulação com a 
Autoridade de Auditoria  

  ✓ Anual  
Constituição da Comissão da 
Acompanhamento e Monitorização da ENAF 
(CAM) 

Cumprida 

Sessão da Academia dos Fundos "Estratégia 
Nacional Antifraude" 
(26 de junho de 2024) 

 
Conferência "Avaliação do Risco de Fraude 
nos Fundos Europeus", 
(23 de setembro de 2024) 

 
Reuniões da Comissão de Acompanhamento 
e Monitorização da ENAF (CAM) 
  

Cumprida 

19  

Definir procedimentos e mecanismos 
de articulação e troca de informação 
entre as entidades envolvidas na 
gestão e controlo dos fundos da 
União Europeia e outras entidades 
nacionais com relevância no combate 
à fraude.   

Protocolar a cooperação e 
promover ações de cooperação, 
articulação, partilha e de 
mecanismos de troca de 
informação, em articulação com a 
Autoridade de Auditoria  

  ✓ 2025  N.A. N.A.  NA NA 
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Medida 
Indicadores/Instrumentos de 

avaliação   
ENAC ENAF Meta Fonte de verificação 2023 

Execução 
2023 

Fonte de verificação 2024 
Execução 

2024 

20  
Estabelecer procedimentos e 
mecanismos de troca de informação 
com as entidades judiciárias.   

Protocolar a cooperação     ✓ 2025   N.A. N.A. NA NA 

21  

Promover a partilha de boas práticas 
na prevenção, deteção, correção e 
repressão da fraude, bem como 
informação relativa a casos de fraude 
detetados e corrigidos.   

Promover ações de cooperação, 
articulação, partilha e de 
mecanismos de troca de 
informação, em articulação com a 
Autoridade de Auditoria  

  ✓ Anual  
Infografia “Irregularidades e Fraudes nos 
Fundos Europeus” 

Cumprida 

Questionário para monitorização da 
execução anual ENAF (Comissão de 
acompanhamento e monitorização da 
ENAF) 

Cumprida 

22  

Divulgar, nos websites das 
Autoridades de Gestão dos 
Programas os resultados de todas as 
ações realizadas para efeitos de 
mitigação do risco de fraude, 
incluindo indícios ou suspeitas de 
fraude e sanções aplicadas quando 
conhecidas.   

Não aplicável à Agência, I.P. 

23  

Estabelecer mecanismos transversais 
partilhados entre as entidades 
envolvidas na gestão e controlo dos 
fundos da União Europeia para a 
prevenção/ deteção de fraude.   

Promover ações de cooperação, 
articulação, partilha e de 
mecanismos de troca de 
informação, em articulação com a 
Autoridade de Auditoria  

  ✓ Anual  

 - Constituição do Grupo de 
Acompanhamento e Monitorização da ENAF 
(GAM) 

Cumprida 

 Componente prática, inserida em ação de 
formação, sobre a aplicabilidade dos 
instrumentos do RGPC no âmbito das 
Auditorias a Operações Cofinanciadas 
(dezembro 2024) 

Cumprida 
- Memorando de Colaboração Institucional 
no âmbito da prevenção e mitigação do 
duplo financiamento, em especial na 
dimensão da análise sistemática e do 
controlo cruzado (cross -check)”. 

 
Tabela 3 - Execução das Medidas, indicadores e metas da Estratégia Antifraude e Anticorrupção da Agência, I.P. em 2024 

 

  



 

 

 

 

Anexo 2 

Infografia “Resultados da monitorização da EAFC 
(2023)” 

 



 

 

 
 

Figura 1 - Infografia dos resultados da monitorização da EAFC (2023) 

  



 

 

 

 

Anexo 3 

Webinar  “Conversa ao café: à mesa com a fraude” 

 

 



 

 

 
Figura 2 - Webinar “Com a fraude à mesa do café” 

 

 

  



 

 

 

 

Anexo 4 

Evento “AD&C: Integridade e Ética” 

 

 

 

  



 

 

 

 
Figura 3 - Evento “AD&C: Integridade e Ética” 

 

 



 

 

 

 

Anexo 5 

Curso: “Estratégia Nacional Antifraude- 
Autoaprendizagem” 
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Figura 4 - Formação - Academia dos Fundos-“ENAF- Autoaprendizagem” 
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Anexo 6 

Curso: “Corrupção e Fraude nas Organizações: os 
instrumentos do RGPC” 
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Figura 5 - Formação - Academia dos Fundos- “Corrupção e fraude nas organizações: os instrumentos do RGPC” 
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Anexo 7 

Sessão: “Estratégia Nacional Antifraude” 
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Figura 6 - Sessão “Estratégia Nacional Antifraude” 
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Anexo 8 

Sessão: “Avaliação do Risco de Fraude nos Fundos 
Europeus” 
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 Figura 7 - Sessão “Avaliação do risco de fraude nos Fundos Europeus” 

 
 


